
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 744.435 - GO (2022/0157237-5)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : JAQUELINE PEIXOTO MARQUES (PRESO)
ADVOGADO : CAMILLA CRISOSTOMO TAVARES  - GO040451 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS INTERESTADUAL E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. 
QUANTIDADE DE DROGAS. GRAVIDADE CONCRETA DA 
CONDUTA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA PARA A 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 

ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, ainda, que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.

2. Na hipótese,  as instâncias ordinárias destacaram a necessidade da 
medida extrema, considerando as circunstâncias do caso concreto, 
notadamente o fato de a agravante e outros dois acusados terem sido 
flagrados transportando consigo, para fins de tráfico, inclusive entre 
diferentes unidades da Federação, significativa quantidade de 
entorpecentes – 4 tabletes de maconha, pesando aproximadamente 
2,45kg –, cenário este que, além de demonstrar a gravidade 
exacerbada da conduta perpetrada, evidencia a periculosidade social 
dos envolvidos, apontando para um significativo envolvimento com o 
narcotráfico. Prisão preventiva devidamente justificada para a garantia 
da ordem pública, nos termos do art. 312 do CPP.

3. Condições subjetivas favoráveis ao agravante não são impeditivas à 
decretação da prisão cautelar, caso estejam presentes os requisitos 
autorizadores da referida segregação. Precedentes. 

4. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão; o contexto fático indica que as providências menos gravosas 
seriam insuficientes para acautelar a ordem pública. Precedentes.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO

Visto, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental.  Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e João Otávio de Noronha votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 14 de junho de 2022(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 744.435 - GO (2022/0157237-5)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : JAQUELINE PEIXOTO MARQUES (PRESO)
ADVOGADO : CAMILLA CRISOSTOMO TAVARES  - GO040451 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 
(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por JAQUELINE PEIXOTO 

MARQUES contra decisão de minha lavra que não conheceu da ordem impetrada (e-STJ fls. 

81/87).

Na presente oportunidade, a agravante insiste na tese sobre ausência de 

fundamentação idônea do decreto de prisão preventiva e inexistência dos motivos 

autorizadores previstos no art. 312 do Código de Processo Penal, ressaltando a existência de 

condições pessoais favoráveis, tratando-se de fato delituoso isolado na vida da acusada, de 

modo que não há falar em periculum libertatis.

Diante disso, pede a reconsideração da decisão anterior ou que o recurso 

seja levado a julgamento pelo Colegiado da Quinta Turma, para conceder a ordem postulada. 

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 744.435 - GO (2022/0157237-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 
(Relator): 

Em que pese o esforço argumentativo da defesa, a decisão agravada deve 

ser mantida por seus próprios fundamentos.

Consta dos autos que a acusada foi presa em flagrante (convertida a 

custódia em prisão preventiva) pela suposta prática dos crimes previstos nos artigos 33 e 35, 

c/c o art. 40, V, todos da Lei n. 11.343/2006.

Conforme relatado na decisão agravada, busca-se, em síntese, a revogação 

da prisão preventiva da agravante, alegando-se a inexistência de fundamentação idônea e dos 

requisitos autorizadores da prisão preventiva.

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 

autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 

restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado (art. 

5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável 

a demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de indícios 

suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, bem como a 

ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal, que 

assim dispõe:

A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal, ou para assegurar a aplicação da lei penal, quando 
houver prova da existência do crime e indício suficiente de autoria 
e de perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado.

Embora a nova redação do referido dispositivo legal tenha acrescentado o 

novo pressuposto – demonstração do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado –, 

apenas explicitou entendimento já adotado pela jurisprudência pátria ao abordar a necessidade 
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de existência de periculum libertatis. Portanto, caso a liberdade do acusado não represente 

perigo à ordem pública, econômica, à instrução criminal ou à aplicação da lei penal, não se 

justifica a prisão (HC nº 137.066/PE, Rel. Ministro DIAS TOFFOLI, Segunda Turma, julgado 

em 21/02/2017, DJe 13/03/2017; HC n. 122.057/SP, Rel. Ministro DIAS TOFFOLI, 

Primeira Turma, julgado em 02/09/2014, DJe 10/10/2014; RHC n. 79.200/BA, Relator 

Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira Turma, julgado em 22/06/1999, DJU 

13/08/1999; e RHC n. 97.893/RR, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, 

Sexta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019; HC n. 503.046/RN, Rel. Ministro 

RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019).

Exige-se, ainda, na linha inicialmente perfilhada pela jurisprudência dominante 

deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, e agora normatizada a 

partir da edição da Lei n. 13.964/2019, que a decisão esteja pautada em motivação concreta 

de fatos novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro probatório que se ajuste 

às hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a imprescindibilidade da medida, 

vedadas considerações genéricas e vazias sobre a gravidade do crime (HC n. 321.201/SP, 

Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 6/8/2015, DJe 25/8/2015; HC n. 

296.543/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 

02/10/2014, DJe 13/10/2014).

No caso, ao decretar a prisão preventiva, o Magistrado assim consignou 

(e-STJ fls. 65/66):

(...)

Segundo entendimento consolidado na doutrina e na jurisprudência 
pátrias, para que haja a decretação da prisão preventiva, exige-se 
a efetiva demonstração do fumus comissi delicti e do periculum 
libertatis, consubstanciados na prova da existência do crime e em 
indícios suficientes de autoria, bem como no perigo decorrente da 
liberdade do investigado.

Analisando os pressupostos autorizadores da prisão preventiva, 
verifico que se encontra presente o fumus commissi deliti, uma vez 
que as provas apuradas até o presente momento demonstram a 
materialidade e indícios de autoria do crime de tráfico de drogas, 
em tese, cometido pelos autuados, especialmente dos depoimentos 
testemunhais, do boletim de ocorrência e do relatório policial 
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contidos no mov. 01.

Consta dos autos que os policiais militares receberam denúncia da 
Polícia Rodoviária Federal, informando que um veículo VW/GOL, 
cor prata, placa KEW0J83, estaria vindo de Brasília/DF, com 
destino a Pirenópolis/GO, apresentava suspeita de que seus 
integrantes estariam transportando drogas ilícitas, para finalidade 
de traficância.

Apurou-se que, por volta da 00:00h, aproximou-se um veículo com 
as mesmas características que haviam sido repassadas, ocupado 
pelos autuados, momento em que os policiais militares procederam a 
abordagem.

Na ocasião, após procedimento de praxe e revista veicular, os 
policiais encontraram 03 (três) tabletes de maconha, no banco 
traseiro do veículo, os quais perfaziam a somatória de  2,455g (dois 
mil e quatrocentos e cinquenta e cinco gramas), conforme auto de 
exibição e apreensão e laudo de exame pericial preliminar de 
natureza e constatação de substância entorpecente (mov. 01, arq. 
03), razão pela qual foram presos em flagrante.

No que se refere ao periculum libertatis, destaco a necessidade de 
garantir-se a ordem pública, diante da periculosidade concreta da 
conduta, vez que os investigados supostamente praticaram o delito 
de tráfico de drogas, sendo apreendida quantidade considerável da 
substância ilícita, os quais a transportavam em rodovia, no período 
noturno, dirigindo-se ainda à Cidade de Pirenópolis para difusão 
das substâncias proscritas.

Por fim, é imputado aos investigados a prática de crime cuja pena 
máxima prevista, em abstrato, ultrapassa quatro anos, estando 
assim atendido o requisito contido no art. 313, inciso I, do Código 
de Processo Penal.

Nesses termos, entendo que a decretação da prisão preventiva dos 
investigados, por ora, é medida que se impõe, não havendo que se 
falar em decreto prisional fundamentado apenas na gravidade em 
abstrato da conduta, pois resultou demonstrado à saciedade os 
elementos concretos que embasam a presente decisão.

Demais disso, nenhuma das medidas cautelares diversas da prisão, 
estabelecidas pelo artigo 319 do Código de Processo Penal, se 
revelam suficientes e adequadas para resguardar a ordem pública, 
ao menos, segundo os elementos existentes, até agora nos autos, 
mostrando-se a prisão preventiva medida necessária e conveniente, 
como prevê o artigo 312 do Código de Processo Penal.

Por tais razões, preenchidos os requisitos para a prisão preventiva, 
e sendo insuficientes outras medidas cautelares diversas, deve ser 
mantida a segregação dos autuados. Ante o exposto, CONVERTO a 
prisão em flagrante de RUAN SANTANA AIRES, JAQUELINE 
PEIXOTO MARQUES e MATHEUS FELIPE ALMEIDA AMORIM em 
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preventiva, nos termos dos arts. 310, inciso II e 312, todos do 
Código de Processo Penal, para garantia da ordem pública. 
Ressalto, porém, que a prisão poderá ser revista a qualquer 
momento, caso a situação fática e processual seja alterada, nos 
termos do art. 316, do Código de Processo Penal.

O Tribunal estadual, por sua vez, ao apreciar o mérito da ação originária, 

corroborou os fundamentos adotados pelo Magistrado singular, entendendo não haver 

ilegalidade na prisão (e-STJ fls. 70/75).

Assim, à luz dos trechos acima transcritos, é necessário verificar que a 

decisão do Magistrado de primeiro grau e o acórdão impetrado encontram-se fundamentados 

na garantia da ordem pública, considerando as circunstâncias do caso concreto, notadamente 

o fato de a agravante e outros dois acusados terem sido flagrados transportando consigo, para 

fins de tráfico, inclusive entre diferentes unidades da Federação, significativa quantidade de 

entorpecentes – 4 tabletes de maconha, pesando aproximadamente 2,45kg –, cenário este 

que, além de demonstrar a gravidade exacerbada da conduta perpetrada, evidencia a 

periculosidade social dos envolvidos, apontando para um significativo envolvimento de tais 

acusados com o narcotráfico.

As circunstâncias fáticas do crime, como a grande quantidade apreendida, a 

variedade, a natureza nociva dos entorpecentes, a forma de acondicionamento, entre outros 

aspectos podem servir de fundamentos para o decreto prisional quando evidenciarem a 

periculosidade do agente e o efetivo risco à ordem pública, caso permaneça em liberdade.

Nesse sentido, o Supremo Tribunal assentou que “a gravidade concreta do 

crime, o modus operandi da ação delituosa e a periculosidade do agente, evidenciados pela 

expressiva quantidade e pluralidade de entorpecentes apreendidos, respaldam a prisão 

preventiva para a garantia da ordem pública” (HC n. 130.708/SP, Relatora Ministra 

CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 15/03/2016, DJe 06/04/2016).

De maneira idêntica, “Esta Corte Superior possui entendimento de que a 

quantidade, a variedade ou a natureza da substância entorpecente apreendida podem servir de 

fundamento para a decretação da prisão preventiva” (HC n. 547.239/SP, Relator Ministro 

REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 03/12/2019, DJe 
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12/12/2019).

Registre-se, ainda, que as condições subjetivas favoráveis da agravante, tais 

como primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam 

a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 

preventiva.Nesse contexto, “é firme a jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal no 

sentido de que as condições subjetivas favoráveis do Agravante, tais como emprego lícito, 

residência fixa e família constituída, não obstam a segregação cautelar.” (AgRg no HC n. 

127.486/SP, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 05/05/2015, 

DJe 18/05/2015).

Do mesmo modo, segundo este Tribunal, “a presença de condições pessoais 

favoráveis não representa óbice, por si só, à decretação da prisão preventiva, quando 

identificados os requisitos legais da cautela.” (HC n. 472.912/RS, Rel. Ministro JOEL ILAN 

PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 05/12/2019, DJe 17/12/2019).

Por fim, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 

medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a 

consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma fundamentada e 

concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas 

cautelares mais brandas.

Quanto ao tema, trago aos autos precedente do Supremo Tribunal Federal 

no seguinte sentido: “[...]. Necessidade da prisão provisória justificada. Gravidade concreta 

dos delitos. As medidas cautelares alternativas diversas da prisão, previstas na Lei 

12.403/2011, não se mostram suficientes a acautelar o meio social. [...]” (HC n. 123.172/MG, 

Relator Min. GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 03/02/2015, DJe 

19/02/2015).

Em harmonia, esta Corte entende que é “indevida a aplicação de medidas 

cautelares diversas da prisão quando a constrição se encontra justificada e mostra-se 

necessária, dada a potencialidade lesiva da infração indicando que providências mais brandas 

não seriam suficientes para garantir a ordem pública”. (RHC n. 120.305/MG, Rel. Ministro 
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JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019).

Dessa forma, não se vislumbra constrangimento ilegal a ser reparado por 

este Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, permanecendo hígidos os fundamentos da decisão 

combatida, nego provimento ao agravo.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2022/0157237-5 HC 744.435 / GO

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  51964814820228090034  52257971420228090000

EM MESA JULGADO: 14/06/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : CAMILLA CRISOSTOMO TAVARES 
ADVOGADO : CAMILLA CRISOSTOMO TAVARES  - GO040451 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 
PACIENTE  : JAQUELINE PEIXOTO MARQUES (PRESO)
CORRÉU    : RUAN SANTANA AIRES (PRESO)
CORRÉU    : JAQUELINE PEIXOTO MARQUES (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JAQUELINE PEIXOTO MARQUES (PRESO)
ADVOGADO : CAMILLA CRISOSTOMO TAVARES  - GO040451 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Jesuíno Rissato (Desembargador 

Convocado do TJDFT) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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